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                                                                Cabo Frio, 8 de maio de 2023. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 132/2023 

 

 
Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador MIGUEL FORNACIARI ALENCAR   

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 

 

 

   

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de 

autoria do ilustre Vereador Adeir Novaes que “Dispõe sobre a criação do Programa Adote 

uma Lixeira na Orla de Tamoios, no 2º Distrito de Cabo Frio”, comunico que resolvi 

vetar totalmente o referido projeto, pelas razões especificadas no anexo. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V.Exa. e seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

                                                       Atenciosamente, 

 

           

                                                        

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 
 

GABINETE DO PREFEITO 
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ANEXO AO OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 132/2023 

 

Razões do veto total oposto ao Projeto de 

Lei de autoria do Vereador Adeir Novaes 

que “Dispõe sobre a criação do Programa 

Adote uma Lixeira na Orla de Tamoios, no 

2º Distrito de Cabo Frio”. 

 

Muito embora louvável a intenção do Vereador autor, não me foi possível 

outorgar ao Projeto a necessária sanção, em face do descompasso entre a norma proposta e o 

sistema jurídico vigente. 

 

A proposição, no momento em que institui programa a ser seguido pelo Poder 

Executivo – denominado “Adote uma Lixeira” –, determinando a forma como poderão ser 

instaladas as lixeiras padronizadas no 2º Distrito do Município, dispõe sobre atribuições da 

administração municipal. 

 

Trata-se, pois, de hipótese de iniciativa reservada ao Prefeito Municipal, não 

podendo a Câmara de Vereadores tomar a iniciativa de projetos que visem dispor sobre essa 

matéria, ainda que estabeleça apenas uma “faculdade” ao Prefeito Municipal, sob pena de, 

em caso de usurpação da iniciativa, eivar de inconstitucionalidade o texto legal daí 

decorrente, como ocorreu na espécie. 

 

Saliente-se que o Projeto de Lei disciplinou matéria nitidamente administrativa, 

dispondo sobre a instalação e manutenção de lixeiras nos logradouros públicos, não só 

invadindo competência regulamentar do Poder Executivo, mas, também, criando-lhe 

atribuições e gastos, pois caberá a ele apreciar as propostas das pessoas jurídicas ou físicas e 

selecioná-las, com clara invasão de competência em matéria reservada ao Chefe do 

Executivo, violando, de modo direto, o disposto na Constituição Estadual, aplicável, aos 

municípios, em simetria. 

 

E, mesmo que se considere inexistente ou de pouca significância as despesas 

implicadas na implementação do programa instituído pela proposta em análise, não se pode 

olvidar que o Poder Executivo não pode ser constrangido em sua atuação com medidas 

legislativas que interfiram em sua órbita de atribuições administrativas, ainda que 

travestidas de mera autorização (o que não resulta evidente da lei).  

 

Necessário ressaltar, ainda, que o texto aprovado positiva flagrante desrespeito ao 

princípio da harmonia e independência entre os poderes, consignado no artigo 7º da 

Constituição Estadual.  

 

Quis o constituinte estadual, nos moldes do regramento constitucional federal, 

permitir, por meio de reserva expressa, quanto à deflagração do processo legislativo em 

certas matérias, a própria materialização do princípio da independência e da harmonia entre 

os poderes.  

 

Portanto, ao legislador municipal inexiste liberdade absoluta ou plenitude 

legislativa, face às limitações impostas pelo ordenamento constitucional. A iniciativa para o 

processo legislativo – transposta, no caso em exame, ao Prefeito Municipal – é condição de 
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validade do próprio processo legislativo, do que resulta uma vez não observada, a 

ocorrência de inconstitucionalidade formal, nos termos do já realçado. 

 

Assim, o Projeto de Lei, de iniciativa parlamentar, ao determinar a forma como 

as lixeiras deverão ser instaladas nos logradouros públicos, não apenas constitui em 

indevida ingerência nos serviços prestados pela Administração, como também implica a 

transgressão ao princípio da harmonia, separação e independência dos Poderes. 

 

Por fim, comporta ser realçado que a propositura diverge do ordenamento 

constitucional vigente também no ponto em que fixa prazo para a regulamentação da lei 

(artigo 5º), igualmente matéria de competência privativa do Chefe do Poder Executivo 

(Constituição Federal, artigo 84, IV), cujo exercício não pode ser coarctado pelo Legislador, 

sob pena de ofensa ao supracitado princípio da separação dos poderes, como se colhe da 

jurisprudência do Pretório Excelso (ADIs nºs 546, 2393 e 3394). 

 

Nessas condições, vejo-me compelido a vetar integralmente o texto vindo à 

sanção, devolvendo o assunto ao reexame dessa Egrégia Casa de Leis. 

 

São estes, Senhores Vereadores, os argumentos de ordem constitucional e legal 

que estão a reclamar a oposição do veto total ao projeto, sem embargo dos elevados 

propósitos que o inspiraram.  

 

 

 

 

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 


